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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR MANOEL CEFAS FONTELES TOMAZ – RELATOR DO REEXAME NECESSÁRIO E DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 710444-12.2000.8.06.0001/1.

Embargante: Ministério Público do Estado do Ceará.

EMBARGOS  INFRINGENTES 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais, comparece, com o plácido respeito, através da Procuradora de Justiça signatária, à insigne presença de Vossa Excelência, para interpor, sob abrigo dos artigos 496, III e 530 e seguintes do Código de Processo Civil, EMBARGOS INFRINGENTES, em face do acórdão de folhas 200/211 que, por maioria conheceu do Recurso e do Reexame Necessário, para, no mérito, dar-lhes provimento. Desta feita, reformando a sentença prolatada pelo juízo a quo. 

Para tanto, foi tomada, como data da intimação pessoal do órgão do Parquet, a da entrada dos autos no Núcleo de Recursos Cíveis da Procuradoria Geral de Justiça (NURC), qual seja,  18 ( dezoito) de abril de 2012, dado essencial para constatação da tempestividade recursal.

Como sabido, segundo os artigos 188 e 508 do Código de Processo Civil, o prazo para o Ministério Público interpor embargos infringentes é de 30 (trinta) dias.

Dessa forma, espera deferimento.

Fortaleza, 02 de maio de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA CEARENSE

EMINENTE DESEMBARGADOR RELATOR

Cuida-se de Apelação Cível interposta contra decisum (fls. 113/115) que julgou procedente Ação de Suscitação de Dúvida Imobiliária ajuizada pelo Oficial do Registro de Imóveis da 1ª Zona de Fortaleza com o escopo de dirimir dúvida acerca do pedido de registro da escritura pública de instituição de condomínio, na matrícula n° 4.728, lavrada no Cartório Jarbas Araújo, na Comarca de Cascavel, em 09 de junho de 2003, com objetivo de instituir um condomínio de casas, em regime de grupo fechado, estabelecendo áreas privativas e individualizadas, de acordo com art.7° e 8° da Lei 4.591/64.

O  Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará apreciou o mérito da demanda e decidiu, por maioria dos votos, dar provimento à Apelação Cível e ao Reexame Necessário, reformando a douta sentença de 1º grau. 

Irresignado com a reforma do irretocável julgado, o Parquet, vem, respeitosamente, interpor o presente Recurso de Embargos Infringentes, fundamentado nos termos adiante expostos.  

Com efeito, a respeito dos Embargos Infringentes, os insignes doutrinadores Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart aduzem que:

“Os embargos infringentes têm por base a ausência de unanimidade na decisão do colegiado. Apenas quando haja julgamento proferido por maioria de votos, em que haja algum voto (de um dos magistrados) vencido, caberão embargos infringente. Mais que isso, a lei limita o cabimento desse recurso à existência de divergência em julgamento de apelação e de ação rescisória (art. 530 do CPC). 

(…)

Assim, os embargos infringentes somente serão cabíveis se o julgamento não unânime tiver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Dessa forma, ao lado dos requisitos anteriormente contemplados,  no regime atual o cabimento dos embargos infringentes se sujeita a um exame mais aprofundado do conteúdo da decisão que pode abrir oportunidade para sua interposição. Não é mais suficiente que se trate de apelação, sendo necessário julgamento que reforme sentença de mérito, ou melhor, que o acórdão analise sentença de mérito e entenda que ela deva ser reformada, por maioria dos votos.”

(Curso de Processo Civil, Volume 2. Processo de Conhecimento. 7ªed. Revista e atualizada. Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008.)

Destarte, faz-se mister concluir a  pertinência e total cabimento do presente recurso no caso em apreço, visto estar observado o que dispõe os artigos 508, 530 e seguintes do CPC. Senão vejamos: 

“Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, no recurso extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de 15 (quinze) dias.”

Art. 530. Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência. 

Isto posto, passamos a considerar acerca:

I – DA EXPOSIÇÃO DOS FATOS E DO DIREITO.

Pedimos venia para contextualizar a demanda originária e rememorar o seu exato contorno constitucional, de modo a restar individuada inafastável feição jurídica que havia de ter sido confirmada pelo acórdão em apreço. 

Cuida-se, originariamente, de um pedido de suscitação de dúvida requerido pelo Oficial do Registro de Imóveis da 1ª Zona de Fortaleza.

Depreende-se da exordial que foi apresentado ao Registrador por Nelson Barros Vilela Neto e outros uma escritura pública de instituição de condomínio lavrada na Cartório Jarbas Araújo, localizado na Comarca de Cascavel, em 09 de junho de 2003, tendo o mesmo recusado a proceder de ofício, sob a fundamentação legal de que não foi realizado o registro da incorporação, conforme prescreve os ditames da Lei n° 4.591/64, além de apontar não atendimento a Lei Federal n° 4.766/79 (que trata do parcelamento do solo urbano) bem como a outras leis ambientais municipais referentes ao Uso e Ocupação do Solo e Código de Obras e Posturas .

Em sede de contestação (fl.49/57), os requeridos afirmam que possuem direito de construir casas para seu uso pessoal, com fundamento no art.7º e 8º da Lei n° 4.591/64. Alegam, ainda, que não desejam negociar as futuras unidades autônomas.

Parecer ministerial de 1º Grau às fls.106/111 pela procedência da dúvida suscitada.

O juízo a quo prolatou sentença às fls.113/115, concluindo que o registro da incorporação deveria ter sido observado no caso em questão, determina a impossibilidade do registro da Escritura Pública de Instituição de Condomínio Civil de fls.17/27 no caso do imóvel a que se refere, descrito na matrícula n° 4.728 do 1° Ofício Imobiliário de Fortaleza, julgando procedente a dúvida suscitada.

Inconformado, os requeridos interpuseram recurso de apelação (fls.118/132), em que o Ministério Público do Ceará manifestou-se, em suma, nos seguintes termos:

“ A lide proposta foi pedido de suscitação de dúvida embasado no art.167, inciso I da Lei dos Registros Públicos, na Lei 4.591 de 16.12.1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias, e mais nos art.1.314 e 1.299 do Código Civil Brasileiro vigente, e a prestação jurisdicional dela não se afastou. Apreciou o juiz singular a causa de pedir e o pedido dos autos, como o direito invocado pelo suscitante e suscitados. O que encontrou neste contexto, expressou na prolação do decreto sentencial bem lançado, ora revisto em apelação voluntária.

Não poderia o magistrado processante decidir de maneira divergente do que fez sob pena de malferir direitos e garantias constitucionais que cuidam da matéria em liça.

Posto isto, somos pelo conhecimento do recurso manejado, por próprio e tempestivo, negando-se-lhe provimento para a confirmação da sentença guerreada por seus jurídicos fundamentos.

Em sequência, a 6a Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Ceará deu conhecimento à Apelação, dando-lhe provimento, alterando o decisum monocrático do Juízo da  2a Vara de Registros Públicos da Comarca de Fortaleza.

Entrementes, nosso direito assevera, na conformidade do artigo 32 da Lei n° 4.591/64, que o incorporador somente poderá negociar unidades autônomas se arquivar no Cartório de Registro de Imóveis competente, o rol de documentos previstos naquele artigo. Embora na escritura pública, à fl.26v, declarem os interessados que desejam instituir um condomínio de casas em regime de grupo fechado, estabelecendo áreas privativas e individualizadas, de acordo com os arts. 7º e 8° da Lei 4.591/64, não se trata de condomínio, mas de incorporação imobiliária.

   In casu, apesar da alegação de tratar-se de condomínio civil, observa-se pela escritura pública que 15(quinze) unidades são para pessoas físicas e o restante de 89(oitenta e nove) unidades são para a única pessoa jurídica Construtora e Imobiliária M. Tadeu Ltda.

  Vale ressaltar que tramitava perante a 5ª e a 22ª Varas Cíveis da Comarca de Fortaleza, processos n° 2000.02.37468-4 e 1999.02.25989-0, ações ordinárias tendo como ré a Construtora e Imobiliária M. Tadeu Ltda, que tiveram como ponto básico a venda de unidade autônoma do empreendimento Alpha Ville Lake House, sem a prévia regularização do referido condomínio. O termo de audiência realizada na 22ª Vara Cível, constante à fl.42, traz em seu bojo o seguinte : “ Que a parte promovida se compromete a regularizar o registro da incorporação do condomínio no prazo de seis meses, apto a transferir definitivamente a unidade adquirida pelos autores, mediante quitação do saldo devedor.”

Oportuno salientar ainda, que a própria Construtora ao se manifestar em audiência, reconheceu que irá regularizar a venda já efetuada com o registro da incorporação.

Diante dos fatos acima argumentados, não seria razoável admitir que as unidades adquiridas pela Construtora e Imobiliária M. Tadeu Ltda seria para uso próprio como se exige para se instituir um condomínio, mas trata-se de incorporação imobiliária disciplinada pelo art.32 da Lei Federal n° 4.591/64.

Contudo, em que pese o entendimento consignado no âmbito da 6a Câmara Cível da Colenda Corte de Justiça do Estado do Ceará, o Ministério Público cearense não se furta de aduzir, mediante o presente Embargos Infringentes, a materialização de gravame aos interesses tutelados pelo Parquet.

O acórdão prolatado na 6ª Câmara Cível do mesmo areópago, que deu provimento ao apelo dos requeridos, por sua vez, entendeu não restar comprovada a dúvida suscitada pelo Oficial do Registro de Imóveis da 1ª Zona de Fortaleza, reformando  a sentença prolatada pelo juízo a quo, julgando improcedente a dúvida suscitada, desprezando, inexplicavelmente, os preceptivos mandamentais contidos na Lei Federal n° 4.591/94, aplicável na hipótese dos autos.

Ao seu turno, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também consigna entendimento consonante com nossa argumentação. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. VENDA DE UNIDADES AUTÔNOMAS. NECESSIDADE DE REGISTRO DE DOCUMENTOS. ARTIGO

32 DA LEI N. 4.591/1964. DESCUMPRIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O incorporador só se acha habilitado a negociar unidadesautônomas do empreendimento imobiliário quando registrados, no Cartório de Registro Imobiliário competente, os documentos previstos no artigo 32 da Lei n. 4.591/1964. Descumprida a exigência legal, impõe-se a aplicação da multa do art. 35, § 5º, da mesma lei.Precedentes. (GRIFO NOSSO)

2. Agravo regimental provido em parte para dar parcial provimento ao

recurso especial. ( AgRg no RESP 334838/AM 2001/0091744-9, Relator: Ministro João Otávio de Noronha, Data de Julgamento:18/05/2010, 4ª Turma, Data da Publicação DJe 27/05/2010).

O cerne da questão é saber se o empreendimento imobiliário denominado Alpha Ville Lake Houses se refere a condomínio civil ou à incorporação imobiliária.

Verifica-se da análise da matrícula n°4728 acostada às fls.77/80, que no R.05 ocorreu a compra do terreno pela Construtora e Imobiliária M. Tadeu Ltda e no R.06 foi efetuada a compra e venda com alienação fiduciária de fração ideal a 10 (dez) pessoas físicas, ficando o remanescente para a Construtora. Em seguida, no R.07 os compradores transferiram em alienação fiduciária a propriedade resolúvel das frações ideais referidas no R.06 a Construtora e Imobiliária M. Tadeu, neste caso, a Construtora terá direito a 89 unidades a serem construídas.

A posteriori na AV.08 da matrícula 4728, consta que por Escritura Pública de Retificação e Ratificação a Construtora terá uma fração ideal de 0,73005235 o que corresponderá a 98 unidades autônomas a serem construídas.

Importa esclarecer o conceito de parte ideal, fração ideal e unidade autônoma. A parte ideal é o objeto do condomínio civil ordinário (Art.1.314 do CCB). Enquanto a fração ideal corresponde a unidade futura (objeto do registro da incorporação – Art.32, I da Lei n° 4.591/64. Já a unidade autônoma refere-se a objeto da construção e instituição do condomínio com atribuição de unidades – condomínio edilício – Art.1332 CCB.

Depreende-se da análise da matrícula n° 4728, que ocorreu a comercialização de unidades autônomas em construção tornando-se obrigatório o registro da incorporação, conforme os ditames da Lei n° 4.591/64.

O juízo a quo, em fundamentada decisão acostada às fls. 113/115, julgou procedente a dúvida imobiliária suscitada pelo Oficial da 1ª Zona de Fortaleza, concluindo pela impossibilidade de registro da escritura pública de instituição de condomínio civil no imóvel descrito na matrícula  n°4728,  nos seguintes termos:

“ Conforme se denota, a incorporação imobiliária não foi regularizada, procedimento este de importância para o regime condominial que deverá ser obrigatoriamente registrada, sob as penas da lei, com observância das exigências legais inseridas na Lei n° 4.591/64, que impõem direitos e obrigações, tanto para o incorporador quanto para os adquirentes de frações ideais ou unidades autônomas, em função do empreendimento da incorporação.

O fato do alegado registro das frações ideais na matrícula n°4728 do 1° Ofício Imobiliário não suprem, logicamente, o prévio registro da incorporação decorrente do art.32 da referida lei, não se justificando procedimentos procrastinatórios. Não é lícito, sabemos, proceder a venda de frações ideais de qualquer terreno sem estar previamente registrado o processo respectivo no registro imobiliário competente nos termos da lei.”

Além disso, constata-se à fl.181 dos autos, que o empreendimento imobiliário Alpha Ville Lake Houses compreende uma área com mais de 8(oito) hectares localizado em lugar nobre da cidade de Fortaleza, destoando completamente das características de um condomínio, nos moldes estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro.

Acerca da necessidade de realizar incorporação imobiliária quando houver venda de unidades autônomas, colho entendimentos jurisprudenciais do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, senão vejamos :

“PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO. PERMUTA DE TERRENO POR 8 UNIDADES AUTÔNOMAS E 10 VAGAS DE GARAGEM DE EDIFÍCIO. MORA DA CONSTRUTORA NA CONCLUSÃO DA OBRA. REINTEGRAÇÃO DE POSSE DOS PRIMITIVOS PROPRIETÁRIOS DO TERRENO. DEFERIMENTO, EM TUTELA ANTECIPADA, COM A RESSALVA DA IMPOSSIBILIDADE DA VENDA DAS UNIDADES NÃO DESTINADAS A ELES. INSURGÊNCIA RECURSAL RESTRITA A ESTA LIMITAÇÃO. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA NÃO REGISTRADA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.   Nos termos do artigo 32 da Lei n. 4.591/1964 não é permitida a negociação das unidades autônomas de edifício cuja incorporação imobiliária não se encontre registrada. Assim, não se mostra razoável, ao menos neste juízo de cognição sumária, que os primitivos proprietários do terreno permutado para construção de edifício, reintegrados na posse por antecipação parcial dos efeitos da tutela, em ação de rescisão do contrato decorrente da mora da construtora, possam dispor das unidades a eles não destinadas, a fim de angariar fundos para a conclusão das obras, porquanto tal venda condiciona-se à realização da incorporação.  (Agravo de Instrumento n. 2010.049000-4, de Porto Belo, rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben)GRIFO NOSSO

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - VENDA DE IMÓVEL - REGISTRO NA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA - ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - PRELIMINAR AFASTADA    A Constituição Federal (art. 129, inc. III) ampliou a legitimação ativa do Ministério Público para autorizá-lo a propor Ação Civil Pública na defesa dos interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos.    ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - VENDA DE IMÓVEL - NECESSIDADE DO REGISTRO NA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA - CONFORMIDADE COM A LEI    Em hipótese alguma é permitido ao incorporador negociar as unidades autônomas de edifício cuja incorporação imobiliária não se encontra registrada (Lei 4.591/64, art. 32). (Apelação Cível n. 2005.008248-5, de Balneário Camboriú, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros)GRIFO NOSSO

RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA. INCORPORAÇÃO IRREGULAR E INADIMPLEMENTO CONTRATUAL DA RÉ. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. ALEGADA CRISE NO SETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE SE CONSIDERAR CAUSA EXONERATIVA DA OBRIGAÇÃO. MULTA. INCIDÊNCIA DO ART. 35, §5º, DA LEI N. 4.591/64.    "Incorporação imobiliária. Rescisão contratual. Unidades negociadas antes e sem o registro imobiliário da documentação exigida no art. 32 da Lei Federal n. 4.591/64. Ação procedente. Recurso não provido" (JTJ 125/161)."    "1. Civil-Condomínio e incorporação (Lei n. 4.591/64). Obrigações do incorporador com o adquirente. O incorporador só se acha habilitado a negociar sobre unidades autônomas uma vez registrados os documentos pertinentes (art. 32). À falta de registro, os contratos firmados com o adquirente deixam de ter validade, daí a correta incidência da multa prevista no §5º do art. 35.    "2. Recurso conhecido e provido" (STJ, REsp 57.788-8/DF, rel. Min. Waldemar Zveiter) (Apelação Cível n. 1997.014574-8, de Brusque, rel. Des. Cesar Abreu)GRIFO NOSSO

Faz-se necessário, portanto,  que a Colenda Corte Cearense de Justiça, considerando os ditames da Lei Federal n° 4.591/64, aperfeiçoe o julgado em apreço, alvitrando-se, nesse passo, salutares efeitos modificativos à decisão.

II – DO ACÓRDÃO EMBARGADO

Consoante os termos da ementa do acórdão recorrido, a 6ª Câmara Cível da Egrégia Corte Cearense de Justiça decidiu, por votação não unânime, dar provimento à  Remessa Oficial e à Apelação Cível interposta pelo Sr. Nelson Barros Vilela Neto e outros, nos termos do voto do eminente Desembargador Manoel Cefas Fonteles Tomaz:

EMENTA: APELAÇÃO.REGISTROS PÚBLICOS. SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA. ESCRITURA PÚBLICA DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO GERAL E INSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO ESPECIAL. DESLINDE QUE REFOGE A TAXIONOMIA. SOLUÇÃO DA MATÉRIA QUE OBSERVA A INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, EM COTEJO COM A LEI 4.591/64, FRENTE AOS DITAMES DA LEI 6.015/73. SENTENÇA REFORMADA.

1.A partir das disposições de regência da convencionalidade condominial, é regular a convolação de condomínio geral em especial, respeitando o pagamento dos tributos incidentes. Ausência de vedação legal. Precedentes.

2.Não se acolhe requerimento de dúvida de serventia imobiliário, apenas porque o pedido de registro guarda peculiaridade e não se mostra, no plano da dogmática, explicitamente previsto. Entendimento que malfere o princípio da razoabilidade, cujas consequências levam à negativa de direitos subjetivos. 

3.Sentença reformada para improceder a dúvida suscitada.

Tal entendimento, entretanto, não merece prosperar. Em voto, a  Exma. Sra. Desembargadora Sérgia Maria Mendonça Miranda posicionou-se no sentido de negar provimento ao Recurso de Apelação interposto, mantendo inalterada a sentença recorrida. Isto porque, como bem asseverou a eminente jurista em sua manifestação, que não resta dúvida que os apelantes desejaram ludibriar o 1º Cartório de Imóveis e o Poder Judiciário apresentando pedidos desconectados da realidade fática apresentada na escritura pública, posto que se vê claramente que pretendem negociar pelo menos 84 (oitenta e quatro) unidades autônomas, destinadas à Construtora e Imobiliária M. Tadeu Ltda. Ademais, destacamos: 

“ No caso sob comento temos o pedido de registro de condomínio referente a uma área com mais de 8(oito) hectares em lugar nobre da cidade de Fortaleza, proximidades da Av. Washington Soares, com vasta área de lazer, inclusive com lagoa em seu interior, como se vê do mapa copiado do site google, parte integrante do presente voto onde se constata a grandiosidade do empreendimento imobiliário, destoando completamente das características de um condomínio, conforme modelo adotado pela Lei Civil Pátria.

(…)

Preocupado com terceiros que já adquiriram casas do empreendimento imobiliário ALPHAVILE LAKE HOUSES, como também observando que a venda de imóveis em sistema de incorporação imobiliária sem o respectivo registro de imóveis constitui-se contravenção penal, o Registrador suscitou a presente dúvida visando o resguardo de sua responsabilidade funcional, como também o direito dos terceiros compradores, haja vista que pelo menos dois já procuraram o Poder Judiciário visando regularizar a documentação do imóvel adquirido.

Não seria demais lembrar que, o condomínio voluntário ou contratual pretendido pelas partes não tem por escopo a oferta de bens no mercado imobiliário, enquanto incorporação imobiliária visa a oferta ao público de imóveis para aquisição por terceiros consumidores.

Atenta ao disciplinamento da distribuição das unidades autônomas dispostas na escritura pública anexada aos autos, vê-se que aos apelantes foram destinadas 14(quatorze) unidades autônomas e a Construtora e Imobiliária M. Tadeu foram destinadas 84(oitenta e quatro)unidades autônomas.

A meu sentir não resta dúvida, que os autores desejaram ludibriar o 1ºCartório de Imóveis e o Poder Judiciário apresentando pedidos completamente desconectados com a realidade fática apresentada na escritura pública, onde se vê claramente que pretendem negociar pelo menos 84(oitenta e quatro) unidades autônomas, destinadas à Construtora e Incorporadora M. Tadeu LTDA, considerando que as demais unidades se destinem aos apelantes.

Assim, respondendo a questão inicial levantada, constato com clareza a inviabilidade de se proceder com o registro do condomínio, como solicitado pelos apelantes, motivo pelo qual, pedindo vênia ao douto Relator, abro a divergência para receber o recurso apelatório, mas negar-lhe provimento, mantendo na íntegra a decisão guerreada. GRIFO NOSSO

Ante os fundamentos expostos no voto da  Exma. Des. Sergia Maria Mendonça Miranda evidencia-se a impossibilidade de se proceder com o registro do condomínio ALPHA VILLE LAKE HOUSE, tendo em vista que suas características destoam completamente de um condomínio civil, nos moldes do Código Civil.

         EX POSITIS, ao acolher a Apelação interposta pelo Sr. Nelson Barros Vilela Neto e outros, a Colenda Corte Cearense de Justiça laborou, permissa vênia, em notável equívoco, ao que merece a referida decisão – diante da informada contrariedade à legislação federal – ser reconsiderada por este Egrégio Tribunal de Justiça.

III - DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se a admissão dos presentes Embargos Infringentes para que seja modificado o acórdão de folhas 200/211 proferido por este Egrégio Tribunal de Justiça, reformando-o, quanto ao mérito, nos termos e fundamentos expostos  pelo voto vencido da Exma. Sra. Desembargadora Sérgia Maria Mendonça Miranda, por ser medida de direito e justiça.

Nestes termos, respeitosamente,

Pede e Espera Deferimento.

Fortaleza, 02 de maio de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

MPE – Procuradoria Geral de Justiça

Rua Assunção, 1100 – José Bonifácio – Fortaleza-CE. FONE: (85) 3452-3749. CEP.: 60050-011


